
 

 

 

ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Aos dois dias do mês de março do ano de dois mil e dezoito, pelas 15.20 horas, reuniram-se os 

elementos que compõem o Conselho Municipal de Educação, no edifício da Câmara Municipal de 

Benavente. 

Verificou-se a presença dos seguintes Conselheiros:  

- Presidente da Câmara Municipal de Benavente – Carlos Coutinho 

- Representante da Assembleia Municipal – Irina Batista 

- Vereadora do Pelouro da Educação – Catarina Vale 

- Representante das Juntas de Freguesia – Nelson Norte 

- Representante da Associação de Pais e Encarregados de Educação – Samora Correia – Tânia 
Medeiros 

- Representante do Pessoal Docente da Educação Pré-Escolar Público – Manuela Barreiros 

- Representante da Educação Ensino Privado – Filipa Ramirez Pereira 

- Representante dos Serviços Públicos de Saúde – Ana Zita 

- Diretora do Agrupamento de Escolas de Samora Correia - Luísa Carvalho 

– Diretora do Agrupamento de Escolas de Benavente - Mário Santos 

- Representante da Associação de Pais e Encarregados de Educação – Benavente – Georgina 
Rodrigues 

- Representante das Instituições Particulares de Solidariedade Social na área da Educação – Rui 
Domingos 

- Representante das Forças de Segurança – Paula Gonçalves 

- Representante dos Serviços de Segurança Social – Sandra Pedrosa 

- Representante dos Serviços de Emprego e Formação Profissional – Ortélia Lobo 

Verificou-se a ausência dos seguintes Conselheiros: 

- Representante da DGESTE – Eugénia Correia 

- Representante do Pessoal Docente do Ensino Básico Público – Luis Pontes  

- Representante do Pessoal Docente do Ensino Secundário Público – Cristina Farinha 



- Representante do Instituto Português da Juventude  

- Representante da Associação de Estudantes  

- Representante da Associação de Pais e Encarregados de Educação de Samora Correia 

Presentes os seguintes convidados: 

Diretora do Educatis – Clara Freire da Cruz 

Presente também a Chefe de Divisão de Cultura, Educação, Turismo, Desporto e Juventude, Cristina 

Gonçalves e Ana Infante, Coordenadora Técnica da Secção de Ação Sócio Educativa, que 

secretariou a presente reunião. 

Ordem de trabalhos: 

1. Aprovação da ata da reunião anterior 

2. Apresentação da composição do CME 2017/2021  

3. Informações relativas ao 1º período 2017/2018  

4. Plano Integrado e Inovador de Combate ao Insucesso Escolar da Lezíria do Tejo -  ponto de 

situação 

5. Necessidades de qualificação da Lezíria do Tejo – apresentação do projeto  

6. Outras informações 

 

PONTO 1 - APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO ANTERIOR 

O Senhor Presidente, submeteu a aprovação dos Conselheiros a ata da reunião realizada em 15 de 

setembro de 2017. Relativamente à elaboração desta mesma ata, que devia traduzir as intervenções 

proferidas na reunião, não foi possível a sua construção por deficiência do sistema de gravação, 

sendo que a inexistência deste suporte e a ausência de apontamentos tornou impossível a 

elaboração do documento. Assim, foi solicitado pela Drª Cristina Gonçalves, o contributo dos 

conselheiros que interviram na reunião de 19 de setembro, para que seja possível elaborar a referida 

ata e apresentou desculpas pelo sucedido. 

O Senhor Presidente lamentou o sucedido e assegurou que situações desta natureza jamais poderão 

voltar a acontecer. A colaboração dos senhores Conselheiros embora útil, não a considera possível 

tendo em conta o tempo que já passou desde a realização da reunião (5 meses). Propôs que se 

considere a inexistência da ata da reunião de 15 de setembro de 2017 pelas razões já explicadas. A 

proposta foi aprovada pelos conselheiros presentes na última reunião. 

PONTO 2 - APRESENTAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CME 2017/2021  

O Senhor Presidente referiu que na sequência do novo mandato autárquico, existe também uma 

nova composição deste Conselho, pelo que solicitou à Drª Cristina Gonçalves a apresentação dos 

conselheiros para o mandato 2017/2021. Assim, e de acordo com a informação rececionada nos 

serviços da Câmara Municipal enviada pelas diversas entidades o Conselho Municipal de Educação, 

terá a seguinte composição, procedendo-se à apresentação de cada um dos conselheiros: 

Presidente da Câmara Municipal CARLOS COUTINHO 

Presidente da Assembleia Municipal IRINA BATISTA 

Vereador responsável pela educação CATARINA VALE 

Representante das Juntas de Freguesia NELSON NORTE 

Representante DGESTE EUGÉNIA CORREIA 

Representante do pessoal docente do ensino secundário 
 público 

CRISTINA FARINHA 



Representante do pessoal docente do ensino básico público LUÍS PONTES 

Representante do pessoal docente da educação pré-escolar   

pública 

MANUELA BARREIROS 

Dois representantes das associações de pais e encarregados de 

educação 

TANIA MEDEIROS 

GEORGINA RODRIGUES 

Representante das associações de estudantes VASCO MOURA 

Representante das instituições particulares de solidariedade social 

que desenvolvam actividade na área da educação 

RUI DOMINGOS  

Representante dos serviços públicos de saúde ANA ZITA ANTUNES 

Representante dos serviços da segurança social TERESA FIGUEIREDO 

Representante dos serviços de emprego e formação   profissional RENATO BENTO 

Representante dos serviços públicos da área da Juventude e do 
desporto 

EDUARDA MARQUES/PAULA LOPES 

Representante das forças de segurança HELDER VAZ NOBRE 

Representante do CMJ  

Diretor do Agrupamento de Escolas de Benavente MÁRIO SANTOS 

Diretor do Agrupamento de Escolas de Samora Correia LUISA CARVALHO 

Representante da Educação Ensino Privado FILIPA PEREIRA 

 

Relativamente ao representante do Conselho Municipal de juventude, não está presente uma vez 

que é eleito no âmbito daquele conselho, cuja reunião se realizará dentro de duas semanas. 

Presidente da Câmara – No seguimento da intervenção da Drª Cristina Gonçalves, submeteu à 

consideração dos Senhores conselheiros a proposta de permanência da Drª Clara Cruz, diretora do 

Centro de Formação de Professores - EDUCATIS no Conselho Municipal de Educação na qualidade 

de convidada, bem como de se considerar participação da Escola Profissional de Salvaterra de 

Magos também na qualidade de entidade convidada. Ambas as propostas mereceram a 

concordância de todos os conselheiros presentes. 

 

PONTO 3 - INFORMAÇÕES RELATIVAS AO 1º PERÍODO 2017/2018  

Presidente da Câmara - solicitou que a Dr. Cristina Gonçalves procedesse à apresentação do 

relatório síntese da atividade desenvolvida no 1º período do ano letivo 2017/2018. Este documento 

encontra-se anexo à presente ata e dela faz parte integrante. 

Intervenções: 

Presidente da Câmara - Relativamente às dívidas das refeições escolares, assunto abordado várias 

vezes ao longo do tempo, com um valor aproximado dos 50.000,00€ à presente data, salientou a 

importância de tratar este assunto de forma equitativa face ao universo de encarregados de 

educação. Referiu que a Câmara Municipal tem uma relação de proximidade com os educadores, 

professores pelo que situações reportadas e que se enquadrem nos parâmetros definidos, 

rapidamente serão avaliadas pelo que não há necessidade de acumular. Relativamente a esta 

matéria sublinhou que em nenhum momento estará em causa o fornecimento de refeições às 

crianças, considerando que é impensável recusar alimentação a uma criança porque os pais não 

pagaram. Os valores de divida de maior dimensão serão alvo de processo de cobrança até para que 

as pessoas entendem que a Câmara não é inoperante no que respeita à regularização destes 

montantes. Ainda relativamente à confeção e fornecimento de refeições referiu que este é um 

universo muito significativo, com muitas refeições servidas e com a complexidade de serviços 

necessários. Referiu que embora as refeições se encontrem concessionadas a uma empresa no que 

se refere à aquisição dos bens alimentares, a Câmara continua a garantir a administração direta no 



que diz respeito à confeção e distribuição, permitindo um controle muito superior aquele que 

acontece noutros locais. No entanto, considera que para se conseguir melhor o serviço, a Câmara 

Municipal tomou a decisão, aprovada já em Assembleia Municipal, a abertura de um lugar para um 

técnico nesta área, mais propriamente Engenharia Alimentar, que terá como objetivo reforçar este 

acompanhamento, não só na avaliação dos produtos, das capitações, da forma como é 

confecionado, as questões do HACCP e a forma como também, depois, nos refeitórios é feita a 

distribuição da comida, e, mais do que isso, aquilo que se traduz na relação entre os funcionários e 

os alunos, pelo que se pretende alguém com capacidade formativa para desenvolver estas ações 

com o pessoal colocado. No que se refere a situações de precaridade laboral, foram tomadas 

decisões no sentido de se abrirem lugares para que as pessoas possam ser recrutadas, 

nomeadamente funcionários que estiveram ao serviço da Câmara Municipal   ao abrigo do CEI, o 

que levará a uma situação de estabilidade em relação ao quadro de funcionários. 

Nelson Norte – Endereçou parabéns à Câmara Municipal pelo esforço contínuo que desenvolve 

possibilitando a todas as crianças condições básicas para que estudem no Município. Considerou ser 

muito importante a questão do HACCP ser da responsabilidade pela Câmara Municipal. 

Relativamente às dívidas das refeições, entende que a Câmara tem uma visão e uma forma correta 

de lidar com a situação e certamente irá encontrar uma solução para ser ressarcida das dividas 

existentes, quer seja através de cobrança coerciva quer seja com planos de pagamento. 

Cristina Gonçalves – Informou que o procedimento relativo a planos de pagamento já existe muito 

embora na maior parte dos casos não seja cumprido. 

PONTO 4 - PLANO INTEGRADO E INOVADOR DE COMBATE AO INSUCESSO ESCOLAR DA 

LEZÍRIA DO TEJO -  PONTO DE SITUAÇÃO 

 

Presidente da Câmara – Salientou que esta é uma medida financiada pelos fundos comunitários 

tendo como objetivo promover o sucesso escolar e combater o insucesso educativo. É uma medida 

que está articulada no âmbito da Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo e, no que diz respeito 

ao Município de Benavente, foram disponibilizadas verbas para cinco técnicos, quatro psicólogos e 

um educador social, sendo que a perspetiva era de que a atividade destes técnicos pudesse ser 

desenvolvida com base em contratos de avença. A Câmara Municipal entendeu que os contratos de 

avença não são a melhor solução pelo que se optou por contratar a tempo incerto, ficando o contrato 

ligado à duração do projeto. Referiu que estes contratos têm encargos muito superiores para a 

Câmara Municipal mas os técnicos terão um enquadramento mais adequado. Informou ainda que 

encerraram hoje, dia 2 de março, as candidaturas para estes lugares e, sendo contrato, demorará 

menos tempo a sua conclusão comparativamente a um concurso para o quadro de pessoal, pelo que 

conta que o projeto se inicie no próximo ano letivo. Para além da contratação dos técnicos decorrem 

outras intervenções, diretamente, na Comunidade Intermunicipal da Lezíria do Tejo que são comuns 

aos 11 municípios que a integram. 

Seguidamente, a Drª Cristina Gonçalves deu inicio à apresentação do Plano, cuja documentação se 

encontra anexada a esta ata e da qual faz parte integrante. Solicitou que após a apresentação, os 

Senhores Diretores dos Agrupamentos se pronunciassem sobre os planos de ação estratégica. 

Mário Santos – Informou que o Plano de Ação Estratégica do Agrupamento de Escolas de 

Benavente está a decorrer e das 5 medidas definidas, duas delas estão implementadas e a correr 

muito bem, as outras três uma vez que não dependem apenas dos recursos do agrupamento têm 

vindo a decorrer com alguns percalços. Considerou que inicialmente este programa estava previsto 

para dois anos e, nessa ordem cronológica estaria agora a terminar, mas só com a concretização do 

projeto da promoção do sucesso escolar com o Município é que será possível integrar os técnicos 



que estão a fazer falta. Neste sentido, e uma vez que o projeto se prolongará até 2020, o 

agrupamento encontra-se a restruturar o plano de ação. Por outro lado, referiu que os outros eixos 

do projeto serão também de extrema importância tanto mais a escola já se encontra a desenvolver 

no âmbito do plano de ação, a robótica por exemplo. 

Luisa Carvalho – Relativamente ao Agrupamento de Escolas de Samora Correia, as medidas estão 

a ser implementadas de acordo com a lógica prevista no plano. Informou que equipa de 

monitorização do Plano Nacional esteve presente na escola 2,3 na passada semana, inteirando-se 

de como estavam a decorrer os trabalhos. Considerou que têm tido algum sucesso em termos de 

resultados, pelo menos dentro daquilo que era a linha que previam, nalguns casos até um pouco 

acima daquilo que foi a proposta (cautelosa) da escola, seguindo o conselho do Professor Verdasca 

que sugeriu que as medidas não fossem exageradas, uma vez que nem sempre a resposta é tão 

rápida quanto gostariam que fosse. As medidas estão por isso a funcionar bem e salientou que  

quando for possível a integração dos psicólogos bem como a implementação da sala do futuro se 

verão com certeza mais resultados. 

Georgina Rodrigues – No que respeita ao insucesso escolar informou que a associação de pais tem 

vindo a receber algumas queixas que os pais/encarregados de educação têm remetido para a 

direção do agrupamento, queixas essas de alunos que frequentam o 9º, 10º 11º e 12º ano, nas 

disciplinas de matemática e física/química. Salientou que estas são disciplinas problemáticas, onde 

se verificou a ausência de um professor de 12º ano, a que se seguiu uma “meia substituição” e 

nestas situações os psicólogos não ajudam. Considerou que se verifica falta vocação a alguns 

professores e que existem realmente situações identificadas, sublinhando que já a direção anterior 

do agrupamento as tinha assinalado, implementando algumas medidas para a sua minimização, pelo 

que equacionou se estas medidas estão a ajudar, se estão ou não a contribuir para um maior 

sucesso. Questionou ainda, se estas questões estão a ser avaliadas e de que forma se pode 

colmatar estas situações uma vez que as queixas continuam. 

Mário Santos – Informou que existem várias medidas que estão a ser implementadas. As avaliações 

intermédias estão a decorrer e esta problemática está a ser monitorizada, sendo que foram tomadas 

várias medidas, uma das quais é que todo o crédito horário está neste momento distribuído à 

disciplina de matemática, entre coadjuvâncias, projetos, salas de apoio e preparação para os exames 

nacionais ,que geralmente estão vazias de alunos, facto que os pais têm que ter conhecimento. Os 

alunos preferem frequentar explicações, opção que sobre a qual nada têm a opor, é uma decisão de 

cada um, mas neste momento a escola está a pagar a professores para estarem em salas de apoio 

sem alunos porque estes não aparecem. Referiu que este assunto já foi falado com os pais, em 

assembleia de escola, e que está marcada nova assembleia para o fim do período onde este assunto 

irá ser falado novamente, bem como têm estado a ser falado nos conselhos de turma e nas reuniões 

com os pais. Salientou que existe um esforço grande do Agrupamento para que se chegue a 

melhores resultados. Relativamente à questão do 12º ano, informou que já há um professor de 

matemática a tempo inteiro e que os alunos estão a ter 8 horas por semana de matemática para 

recuperar. Mais informou que foi solicitada ao Ministério autorização para 5 horas extraordinárias, as 

quais foram concedidas para reforço desses alunos uma vez que estivem 1 mês sem aulas. A esta 

situação, acresceu uma outra, de um professor que entrou de baixa médica, o horário foi a concurso 

e ficou deserto, provavelmente porque eram poucas horas. Relativamente à vocação dos 

professores, há de tudo, obviamente, há professores fantásticos e outros que nem sempre são tão 

fantásticos, o que lhe não é exclusivo da profissão de professor. 

Georgina Rodrigues  – Questionou se nas salas PN são estes mesmos professores que estão 

presentes e se incentivam os alunos e por que razão os alunos não são se sentem motivados para 

frequentar estas aulas. 



Mário Santos – Informou que as salas PN têm neste momento vários professores diferentes e os 

alunos até podem escolher o professor que querem e assistir à aula e esta é uma situação que está 

a acontecer pela primeira vez. Considerou ainda que esta é uma situação que irá ser reavaliada no 

final do ano letivo, porque nunca a matemática teve tanta carga horária, tanto crédito distribuído, ás 

vezes até prejudicando outras áreas que considera importantes. A presença por parte dos alunos é 

diminuta, 1ou 2 alunos, e muitos informam que não vão a estas aulas porque naquele horário têm 

explicação. Perante este cenário, não poderá dizer-se que a Escola não procura soluções, pois neste 

momento as soluções existem. 

Clara Cruz – Começou por referir que é muito importante que os pais percebam o trabalho que se 

faz nas escolas. As escolas neste momento têm por um lado o plano de ação estratégico e por outro 

os planos de melhoria que se complementam entre si, sendo agora o que está a acontecer no caso 

de Benavente. Relativamente ao Agrupamento de Escolas de Samora Correia, salientou que existe 

um plano de ação estratégico e a integração deste projeto em articulação com o Município é 

extremamente importante. Reconheceu que existe já muito trabalho feito em termos de articulação e 

de formação, mas este será com certeza um processo longo cujos resultados não são visíveis de 

imediato. Por outro lado, entendeu a necessidade de os pais perceberem que também estão 

envolvidos no processo. No que diz respeito ao Plano Integrado parece-lhe que, e no caso da 

formação contínua existem projetos muito interessantes na área das ciências e isso requer um 

trabalho muito grande com as escolas de 1º ciclo numa matriz diferente do que tem sido feito até 

agora. Os workshops e os seminários que se realizam neste âmbito também devem contemplar o 

que se fez a montante integrando todo o trabalho que foi feito até agora, para não haver 

sobreposições, para se perceber o que se fez e o que se vai retomar, o que ficou menos bem feito e 

que terá de se fazer melhor, tendo como objetivo avançar. 

Presidente da Câmara – Salientou que logo que esteja constituída a equipa, irá haver oportunidade 

de contacto com as escolas para que se aprofundem estes assuntos, sublinhando que este não é um 

projeto das Câmara Municipais mas sim de toda a comunidade educativa. Considerou que o 

investimento é muito grande, havendo metas que estão contratualizadas e que tem de ser 

concretizadas porque se tal não acontecer a Câmara Municipal corre o risco de ter de devolver os 

fundos que irá receber. Neste sentido, considerou que é uma oportunidade que envolve todos e crê 

que é esse o espirito em que todos estão envolvidos. 

Ponto 5 - NECESSIDADES DE QUALIFICAÇÃO DA LEZÍRIA DO TEJO - APRESENTAÇÃO DO 

PROJETO 

Presidente da Câmara – Informou que a Câmara Municipal irá estar envolvida neste projeto o 

objetivo será da identificação das necessidades do setor empresarial no que diz respeito a um 

planeamento de curto/médio prazo para formação, procurando garantir o que é fundamental no 

ensino profissional, a empregabilidade. Deu conta  que este trabalho já se encontra em 

desenvolvimento. 

Cristina Gonçalves – Referiu que este projeto está a ser coordenado pela Comunidade 

Intermunicipal da Lezíria do Tejo, existindo uma equipa que está no terreno a fazer o estudo para a 

antecipação das necessidades de qualificação da Lezíria do Tejo, seguindo como a metodologia as 

orientações da Agencia Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional – ANQEP. Salientou que 

o trabalho envolve processos participativos e o que se procura é um diagnóstico à escala sub-

regional e o que resultar deste estudo vai ser proposto na listagem de cursos a disponibilizar no 

próximo ano letivo. Sublinhou que existe uma listagem de cursos, cujo levantamento foi feito no 

âmbito da ANQEP, que não obedecia a esta logica regional e sub-regional, pelo que a intenção é 

garantir a adequabilidade da oferta com as necessidades de emprego. O trabalho está a ser 



desenvolvido com os agrupamentos de escolas, e também com a definição de um focos group. Em 

Benavente, a reunião decorreu na semana passada, a Câmara Municipal convidou 48 empresas e 

participaram 9 empresas significativas e com alguma relevância local. Entendendo esta vitalidade e 

esta dinâmica do ponto de vista empresarial, foi globalmente entidade a oportunidade que existe de 

localmente se encontrar uma visão mais integrada, uma atitude mais prospetiva de levantamento e 

de identificação das necessidades com o objetivo de contribuir de forma eficaz para o catalogo de 

cursos a disponibilizar. No conjunto, nesta reunião foram identificadas as áreas funcionais, as 

necessidades das empresas em termos de qualificação, referindo todos eles a importância de 

integrar nos curricula competências básicas, como o comportamento e a atitude perante o trabalho. 

Da reunião com as empresas resultou ainda que não existe contacto entre a escola e a empresa e o 

contacto acontece apenas quando a escola necessita garantir os estágios e que por vezes não são 

consequentes. A importância de balizar as expectativas profissionais dos alunos foi mencionado bem 

como o desajuste dos conteúdos. Complementarmente, foi ainda manifestada a importância de os 

técnicos/professores que ministram as áreas mais especificas dos cursos terem uma formação 

adequada e que responda à dinâmica da empresa. 

Mário Santos – Informou que a Escola Secundária de Benavente já submeteu os cursos 

profissionais que pretendem disponibilizar para o próximo ano letivo, no entanto ainda não foi 

discutido em rede. Relativamente ao ensino profissional, considerou que esta é uma questão cultural,  

os pais  entendem que este não é o caminho ideal para os jovens, sendo que há preferência sobre 

as Ciências, opção que uma vez feita trás consigo a problemática da disciplina matemática. Do 

inquérito feito junto dos alunos, resultaram preferências nos cursos na área do Desporto, Saúde e 

Turismo, pelo que são os cursos que irão ser propostos para posterior definição em rede. A validação 

depende da prioridade e deu como exemplo o curso de proteção civil que tem uma prioridade baixa a 

nível nacional, e só permitem abrir uma turma para toda esta região,  sendo que os Bombeiros 

queixam-se que tem sempre vagas para preencher. Informou dos vários casos de sucesso de alunos 

dos cursos profissionais ministrados na Escola Secundária de Benavente na área da serralharia, 

mecânica e eletrónica. 

PONTO 6 - OUTRAS INFORMAÇÕES 

Presidente da Câmara - Deu conta da reunião havida com a DGESTE a propósito do ensino 

secundário/profissional em Samora Correia. Considerou importante verificar o número muito vasto de 

alunos que deslocam para estudar fora do concelho. Na referida reunião com o Delegado Regional 

foi proposto que a oferta em termos de ensino profissional secundário pudesse existir na escola 

pública, neste caso em Samora Correia, tendo ficado sugerida uma parceria com alguma escola 

profissional estando este assunto a ser falado com o Agrupamento de Escolas de Samora Correia. 

Salientou que espera que se encontre um caminho consensualizando soluções e construindo boas 

soluções para o futuro. No que respeita à requalificação das escolas básicas de 2º e 3º ciclo de 

Benavente e Samora Correia os técnicos da Câmara Municipal de Benavente já começaram a 

inteirar-se das necessidades para quantificar em termos de valor e tratar esta problemática 

diretamente com o Governo, não sendo possível fazer tudo de uma vez caberá as escolas definir as 

prioridades. Após o levantamento das necessidades reunirá juntamente como a Vereadora Catarina 

Vale e com os Diretores dos Agrupamentos de Escolas com o fim de se definirem estratégias para se 

fazer esta abordagem. A Câmara Municipal fez um grande esforço na requalificação do parque 

escolar e não poderá parar até ver resolvida a requalificação das escolas básicas de 2º e 3º ciclo. 

Catarina Vale – Relembrou que na visita que o Delegado Regional fez ao nosso município, 

identificou as escolas básicas do 2º e 3º ciclo do Município de Benavente como não sendo as piores 

que existem na área de influência da DGESTE. Não obstante, a Câmara Municipal de Benavente 

continuará a lutar para que estes edifícios sejam requalificados. Ainda relativamente ao ensino 

profissional, informou que houve uma primeira reunião com o Senhor Delegado regional, 



seguidamente abordou-se o tema com o Agrupamento de Escolas de Samora e perspetiva-se uma 

reunião com uma escola profissional privada. 

Luisa Carvalho – Informou que não teve ainda disponibilidade para contactar nenhuma das escolas 

secundárias com ensino profissional em regime de parceria externa com escolas profissionais 

privadas, referidas pelo Senhor Delegado Regional (Templários e Maria Amália em Lisboa).. 

Presidente da Câmara – Sublinhou que seja qual for a solução a ser adotada, terá que passar pela 

fixação de alunos no Município de Benavente  

Catarina Vale – Considerou que o interesse demonstrado é trazer o ensino profissional de forma 

mais alargada para o Município. Este assunto carece de uma reflexão entre todos eventualmente até 

criar um grupo de trabalho para se falar sobre o assunto, independentemente do modelo que se vai 

aplicar, na perspetiva de no próximo ano letivo, se for esta a vontade de todos, poder haver alguma 

solução. Entende que é importante avançar com um trabalho mais consolidado nesta matéria. 

Mário Santos – Referiu que no questionário entregue aos alunos, é visível que quase metade deles 

querem seguir o ensino profissional e neste momento estão a chegar aos cursos profissionais com 

15/16 anos, contrariando os 18/19 anos de anos anteriores, o que é ótimo uma vez que se trata de 

uma continuidade natural a seguir ao 9º ano. A Escola Secundária de Benavente é a única no 

Concelho a ministrar cursos profissionais, no próximo ano letivo só vão conseguir abrir  duas turmas 

de cursos profissionais porque só vão acabar este ano tuas turmas também, e, neste momento, a 

Escola Secundária de Benavente está lotada em termos de salas. Seria interessante pensar que 

cursos irão ser ministrados e onde, no que diz respeito a instalações, porque há uma necessidade 

enorme de fixar os alunos do concelho e os agrupamentos não estão a conseguir dar resposta. 

Sublinhou ainda que existem muitos alunos do ensino profissional a fazerem exames nacionais para 

se candidatarem ao ensino superior. Esta é uma dinâmica diferente que está a evoluir, até porque já 

se percebeu que é mais fácil obter uma melhor media num curso profissional do que num curso 

regular. 

Luisa Carvalho – Referiu que a questão do ensino secundário em Samora Correia tem a ver com 

facto da saída dos alunos para fora do concelho, porque existem alunos que que vão para as mais 

diversas escolas além de Salvaterra de Magos, Lisboa, Coruche, Santarém, e que além do tempo 

que demoram nas deslocações acresce o valor monetário do passe escolar o que significa maiores 

encargos para as famílias. 

Rui Domingos – Considerou que esta reflexão é necessária que seja feita para que se encontrem 

soluções. Relembrou que se fixou no concelho, em Samora Correia, no ano letivo de 1987/1988 e 

teve que frequentar a Escola em Benavente. Passaram 30 anos, pelo que, fazendo contas, com o 

dinheiro gasto em passes durante todo este tempo já poderia ter sido construído equipamento 

destinado a colmatar esta necessidade. Estes modelos equacionados, nomeadamente com os 

privados poderão ter vantagens, mas seria muito mais vantajoso ficar na esfera pública. Questionou 

ainda sobre que outros modelos existem?  

Mário Santos – Referiu que existem soluções que pensa serem possíveis estabelecendo parcerias 

fortes com o Município e as empresas. Sublinhou que esta articulação, não é fácil mas é possível e 

uma vez construído ganha-se tudo aquilo que as empresas pedem como proximidade e 

envolvimento. Para que esta parceria funcione as empresas têm que dar garantias que receberão os 

alunos, os professores que vão lá estar a ministrar a parte técnica e tem que dar garantias que tem 

alguns técnicos da própria empresa que vão lá estar envolvidos no processo. Se existirem estas 

garantias de parte a parte, todos ganham com este processo. 



Rui Domingos – Salientou que todo este assunto carece de reflexão, mesmo em outros projetos 

existentes na Instituição Padre Tobias, nomeadamente o projeto para o desenvolvimento de um 

Centro Qualifica. A qualificação de pessoas com determinados níveis académicos, o caso da 

escolaridade obrigatória que pode ser ministrado nos Centros Qualifica. Há muito espaço onde se 

podem desenvolver vários projetos, várias parcerias com várias entidades. 

Presidente da Câmara – Salientou que existe a intenção de criar um grupo para fazer esta 

abordagem, onde estarão os Agrupamentos de Escolas, alguém do CME e, eventualmente,  alguma 

assessoria que dê contributos para esta reflexão. Julga que não se deverá centrar apenas no 

território do Município, este não é suficientemente abrangente para que se pense em ter ações 

apenas dirigidas para dentro, há que ter uma visão um pouco mais alargada. As empresas sediadas 

no Município não irão empregar a grande parte dos alunos, a base será no Município mas que possa 

corresponder depois a uma ação mais abrangente. A propósito do ranking das escolas recentemente 

publicado, considerou alguns dados incompreensíveis, não se percebendo a causa-efeito e tem 

algumas reservas se este ranking demonstra com objetividade aquilo que é o desemprenho das 

escolas. Sublinhou que os rankings valem o que valem mas têm uma leitura mediática e as escolas 

do Município continuam na cauda desta tabela. Questionou se o que as escolas têm para oferecer se 

traduz nos números apresentados uma vez que a leitura que se faz é sempre comparativa e esse 

comparativo não é bom. 

Luisa Carvalho – Salientou que existe sempre alguma oscilação nos resultados e nesta questão das 

subidas e descidas há sempre alguma subjetividade. Referiu que o Agrupamento de Escolas de 

Samora tem feito o acompanhamento dos rankings, no entanto pensa ser mais importante fazer a 

analise dos dados daquilo que são as competências dos alunos, analisando quais as competências 

que estão mais desenvolvidas e as menos desenvolvidas, o que permite internamente fazer um 

trabalho de melhoria. Sublinhou que nas tabelas de ranking comparam-se situações incomparáveis, 

elencam-se numericamente escolas de contextos completamente diferentes, condições e extratos 

sociais diferentes, concluindo que só devemos comparar aquilo que está exatamente nas mesmas 

condições. 

Clara Cruz – Referiu que esteve recentemente numa reunião na Escola Marquês de Pombal, 

salientando que esta era uma escola industrial, do melhor que existia e teve a sensação de que uma 

escola situada numa zona nobre como é Belém teria bons resultados, tanto mais que se situa a uns 

metros da Escola Secundária de Belém, que por sinal é a melhor escola do Ranking. No entanto, 

como a Escola Secundária de Belém se encontra degradada, os alunos desta escola que deveriam 

estar diluídos por outras estão concentrados nesta os melhores e todos os mais frágeis estão na 

Escola Marquês de Pombal. Considerou que esta situação leva ao seguinte entendimento: 

independentemente do contexto, seja cidade ou aldeia, litoral ou interior, a questão do trabalho das 

escolas e a questão das condições físicas das escolas, ás vezes é fundamental mas não é 

determinante. Concluiu que esta questão do fatalismo dos rankings leva a perceber como é que se 

faz engenharias, manipulações, para que num dado lugar haja uma oferta que permite “limpar” os 

indesejáveis e sublinhou que este é um aspeto importante que é preciso ter em conta. Na sua leitura, 

os rankings dão algo que é importante, que é a diferença entre a nota interna e a nota externa, e a 

questão central é que se se trabalha no processo educativo e a avaliação interna dá a avaliação do 

trabalho desenvolvido ao longo de três períodos letivos, e se não houver aprendizagem não há 

resultados. A nota externa é unicamente um indicador e os rankings não fazem esta ponte, ou fazem 

a ponte apenas pela diferença. Os rankings desvalorizam as escolas que fazem um esforço enorme, 

como é o caso da Escola Secundária Marquês de Pombal, concluiu referindo que por vezes há que 

sair da zona de conforto para perceber a realidade dos outros e quanto são boas as escolas do 

município. 



Mário Silva – Exemplificando o que a Professora Clara acabou de dizer, referiu que se a Escola 

Secundária de Benavente quiser muito rapidamente subir o ranking no próximo ano, basta que 

alguns alunos da escola que estão mais fracos passem a alunos externos e os resultados não 

contam como resultados do agrupamento. Sublinhou que este procedimento nunca foi feito, embora 

tenha conhecimento que há escolas vizinhas que adotam este sistema. Relativamente ao 

Agrupamento de Escolas, considerou que tem que trabalhar mais e melhor e não tem qualquer 

dúvida sobre isso.  

Georgina Rodrigues – Salientou que tem conhecimento de escolas que a partir de determinada 

média não deixam os alunos irem a exame como alunos internos, logo nunca entram na média da 

escola o que não é razoável. Relativamente à Escola Secundária de Benavente considerou que há 

situações que têm que ser melhoradas, pois são recorrentes. 

Mário Silva – O exemplo que a Professora Clara deu é um exemplo de seleção, que em princípio se 

julga que acontece apenas nas escolas privadas mas que afinal acontece também nas escolas 

públicas. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente deu por encerrada a reunião pelas 17.25 horas. 
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